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 RELATÓRIO DE AUDITORIA
1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de Serviço: 182/2012
Período: Janeiro a agosto de 2012

2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO

Denominação: Secretaria  da  Agricultura,  Irrigação  e  Reforma  Agrária 
(SEAGRI)

Endereço: R. Luís Viana Filho, CAB, 405 – Paralela, Salvador  (Ba)
Telefone/Fax:                   (71) 3115-2836 / 2845 FAX: (71) 3115-2829

Denominação: Diretoria Geral (DIREG)
Titular: Jucimara Rodrigues dos Santos 
Período A partir de 15/02/2011
Endereço: Rua Miguel Gustavo, nº735 aptº 01, Brotas, Salvador  (Ba) 
Telefone/Fax: (71) 3115-2873 / 2721

Denominação: Diretoria Administrativa (DIRAD)
Titular: Kátia Rossana de Souza Andrade
Período A partir de 20/02/2009
Endereço: Rua do Bonjoim, Mansão Vila São Vicente, Ap 801, 

Caminho das Árvores - Salvador(BA)
Telefone/Fax: (71) 3115-2715 / 2806 FAX (71) 3115-2774

Denominação: Superintendência de Desenvolvimento Agropecuário (SDA)
Titular: Raimundo Sampaio de Carvalho
Período A partir de 30/01/2009
Endereço: Rua Paria de Tubarão, Loteamento Eco Vilas, nº 28, Vilas 

do Atlântico - Lauro de Freitas
Telefone/Fax: (71) 3115-2796 FAX (71) 3115-2765

Denominação: Superintendência de Irrigação (SIR)
Titular: Marcelo Nunes de Abreu
Período A partir de 12/12/2008
Endereço: Rua João das Botas, nº 135, aptº 1002, Canela – Salvador 

(BA)
Telefone/Fax: (71) 3115-2868 FAX (71) 3115-2843
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Denominação: Superintendência de Política de Agronegócio (SPA)
Titular: Jairo Pinto Vaz
Período A partir de 07/01/2009
Endereço: Rua Praia de Itamacará, Cond Tope Vilas, casa 3, Vilas do 

Atlântico - Lauro de Freitas(BA)
Telefone/Fax: (71) 3115-2875 FAX (71) 3115-2852

Denominação: Superintendência de Agricultura Familiar (SUAF)
Titular: Wilson José Vasconcelos Dias
Período A partir de 30/04/2010
Endereço: Rua  Eduardo  Baiana   47  Apt.  1501,  47,  Pituba, 

Salvador(BA)
Telefone/Fax: (71) 3115-2839 / 2707 FAX 3115-2858 

Denominação: Coordenação de Desenvolvimento Agrário (CDA) 
Titular: Luís Anselmo Pereira de Souza
Período A partir de 06/01/2007
Endereço: Rua Carijós, nº 247, apto. 13, Rio Vermelho – Salvador 

(BA)
Telefone/Fax: (71) 3116-7202 / 7248

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em cumprimento à programação anual aprovada por este Tribunal de Contas e de 
acordo com a Ordem de Serviço n.º 182/2012, expedida pela 3ª Coordenadoria de 
Controle  Externo,  foi  realizado  o  exame  da  auditoria  de  Acompanhamento  da 
Execução  Orçamentária  e  Financeira da  Secretaria  de  Agricultura,  Irrigação  e 
Reforma Agrária, relativa ao período de 01/01/2012 a 31/08/2012.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida,  de acordo com a metodologia 
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas 
de  Auditoria  Governamental  (NAGs)  aplicadas  ao  Controle  Externo  Brasileiro, 
compreendendo:  a)  planejamento  dos  trabalhos;  b)  constatação,  com  base  em 
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações 
apresentadas, e c) verificação da observância às normas aplicáveis.
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Foram  utilizados  os  critérios  de  materialidade,  risco  e  relevância,  os  fatores 
indicativos  de  fragilidades,  inexistência  ou  inadequação  dos  controles  internos  e 
falhas relacionadas à estrutura organizacional e ao desempenho da Secretaria, para 
a definição das áreas a serem examinadas in loco, destacadas a seguir:

• Orçamentária e Financeira; e
• Jurídica;

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• levantamento de dados, para exame, no Sistema de Observação das Contas 
Públicas  (MIRANTE),  Sistema  de  Informações  Contábeis  e  Financeiras 
(SICOF) e confronto com a documentação suporte dos registros;

• conferência de cálculos;
• exame de procedimentos licitatórios, suas exceções, contratos e convênios;
• verificação das Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares; 
• acompanhamento dos achados das auditorias anteriores;
• outros.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de 
critério:

• Constituição Federal/88;
• Lei  Complementar  Federal  n°  101/00  –  Estabelece  normas  de  finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
• Lei Federal n° 4.320/64 – Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal nº 8.666/93 – Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para Licitações e Contratos da Administração Pública;

• Lei  Estadual  no 9.433/05  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e locações 
no âmbito dos Poderes do Estado da Bahia e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 12.222/11 – Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o 
exercício de 2012;

• Lei Estadual nº 12.503/11 –  Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado 
para o exercício financeiro de 2012;

• Decreto Estadual n° 7.547/99 – Organização estrutural e funcional da CDA;
• Decreto  Estadual  nº  8.890/04  –  Regulamenta  a  lei  sobre  organizações 

sociais;
• Decreto Estadual nº 13.992/12 – Aprova o Regimento Interno da SEAGRI;

 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

5



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

• Resolução  nº  12/93  do  TCE  –  Dispõe  Normas  de  procedimento  para  o 
controle externo da administração pública; 

• Resolução n° 63/03 do TCE – Dispõe sobre normas para composição das 
prestações de contas consolidadas; e

• Resolução  no 86/03  do  TCE  –  Estabelece  normas  e  procedimentos  para 
controle  externo  dos  convênios,  dos  acordos,  dos  ajustes,  dos  recursos 
estaduais descentralizados e outros instrumentos assemelhados.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao exame  da auditoria de  Acompanhamento da 
Execução  Orçamentária  e  Financeira da  Secretaria  de  Agricultura,  Irrigação  e 
Reforma Agrária, relativa ao período de 01/01/2012 a 31/08/2012, são apresentados 
a seguir os comentários e observações acerca dos fatos considerados relevantes 
pela Auditoria.

5.1 Controle interno

Neste período, não foi realizado nenhum procedimento específico com a finalidade 
de se medir extensão e a eficiência do controle interno da unidade, entretanto, no 
desenvolver dos trabalhos, verificou-se a existência de falhas relacionadas a esse 
controle que podem ser verificadas no corpo deste Relatório, as quais encontram-se 
sintetizadas no item Conclusão.

5.2 Área Orçamentária e Financeira

No período de janeiro a agosto de 2012 o valor pago das despesas, através das 
unidades DIRAD, DIREG e CDA, totalizou R$65.119.420,41. Na tabela a seguir, está 
descrito o valor pago, por elemento de despesa, nas mencionadas unidades. 
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Tabela 01 – Execução Orçamentária e Financeira por Elemento – Janeiro a Agosto/2012   
                                                                                                                                          Em R$

Descrição Valor 
11 – Vencimentos e Vantagens Fixas 21.741.875,37
04 – Contratação por Tempo Determinado 8.181.074,04
42 – Auxílios 6.936.153,56
39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 5.182.857,27
13 – Obrigações Patronais 4.671.363,57
32 – Material, Bens ou Serv. P /Dist. Gratuita 4.229.824,70
41 – Contribuições 4.143.849,61
37 – Locação de Mão de Obra 1.878.807,32
43 – Subvenções Sociais 1.647.936,95
14 – Diárias – Civil 1.289.097,90
46 – Auxilio Alimentação 1.210.114,65
49 – Auxilio Transporte 986.470,46
98 – Comunicação de Governo 820.875,60
92 – Despesas de Exercícios Anteriores 524.125,67
36 – Outros Serviços de Terceiro – Pessoa Física 465.360,41
33 – Passagens e Despesas com Locomoção 257.825,16
96 – Ressarcimento de Desp. de Pessoal Requisitado 193.770,62
52 – Equipamentos e Material Permanente 181.080,57
16 – Outras Desp. Variáveis – Pessoal Civil 154.472,86
30 – Material de Consumo 207.932,98
90 – Comunicação de Governo – Publicidade Legal 88.643,70
93 – Indenizações e Restituições 51.948,75
09 – Salário Família 26.994,80
08 – Outros Benefícios Assistenciais 22.589,38
03 – Pensões 18.352,11
47 – Obrigações Tributarias e Contribuitivas 6.022,40

Total 65.119.420,41
Fonte: Relatório Execução da Despesa Orçamentária - SICOF Gerencial.

Foram selecionadas e examinadas, por amostragem, despesas pagas pertencentes 
aos elementos de despesa 32, 37, 39 e 43, que somaram R$8.518.997,77, o que 
representa 28,11% da despesa paga no período examinado, excluída a despesa 
com pessoal (R$30.302.698,28).

Concluídos os trabalhos de exame das contas da SEAGRI, relativas ao período sob 
análise,  são  apresentados,  a  seguir,  os  comentários  e  observações  acerca  dos 
achados considerados relevantes.
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5.2.1 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

5.2.1.1 Ausência  de retenção/recolhimento de Imposto de Renda devido

Conforme relatório do Sistema de Observação das Contas Públicas (MIRANTE), no 
período de janeiro a agosto de 2012, por meio do elemento 39 - Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica, a DIREG/SEAGRI pagou à empresa Show´s Estruturas 
e Eventos Ltda. o total de R$357.350,08. Selecionou-se para exame R$293.003,87, 
o que representa aproximadamente 82% desses pagamentos.

As despesas examinadas referem-se ao Contrato nº 021/10, de 11/06/2010, com 
valor  global  anual  estimado  em  R$1.000.000,00,  cujo  objeto  é  a  prestação  de 
serviços  de  planejamento,  organização,  coordenação,  execução  e  avaliação  de 
eventos,  promoções  e  patrocínios,  com  a  viabilização  de  infraestrutura  e 
fornecimento  de  apoio  logístico  para  atendimento  a  eventos  realizados  pela 
SEAGRI. Sua vigência inicial de 12 meses foi prorrogada, mediante aditivos, até 10 
de junho de 2013. 

Na análise dos processos de pagamento correspondentes a serviços de produção, 
organização, coordenação e execução de eventos, prestados pela referida empresa, 
observou-se que, embora o valor do imposto de renda devido estivesse destacado 
em cada nota fiscal, não houve a retenção desses valores no ato de pagamento das 
faturas.

Tabela 03 – Imposto de renda não retido
                                                     Em R$

Credor Nº dos
Pagamentos

Nº da 
Fatura

Data de 
Emissão

Valor IR devido e
não retido

 Show´s 
Estruturas e 

Eventos Ltda.

1900/1, 1900/2 e   4536/1 201260 26/03/12 13.500,00 202,50

4536/2, 5347/1 e 5347/2 201265 02/04/12 125.229,47 1.878,44

1899//1, 7715/1, 7715/2 201272 10/04/12 85.500,00 1.282,50

10613/1, 10613/2 e 
15167/3

2012117 14/05/12 36.355,12 545,33

7715/3, 7715/4 e 15763/1 2012134 29/05/12 26.185,62 392,78

7715/5 e 7715/6 2012116 14/05/12 6.233,66 93,50

Total 293.003,87 4.395,05
Fonte: Processos de Pagamento
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Saliente-se que o serviço prestado pela empresa está compreendido dentre aqueles 
indicados no item 27, §1º, art. 647 do Decreto Federal nº 3.000 de 26/03/1999, o 
qual regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto 
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza (in verbis):

Art. 647. Estão sujeitas à incidência do imposto na fonte, à alíquota 
de um e meio por cento, as importâncias pagas ou creditadas por 
pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas, civis ou mercantis, pela 
prestação de serviços caracterizadamente de natureza profissional 
(Decreto-Lei nº 2.030, de 9 de junho de 1983, art. 2º, Decreto-Lei nº 
2.065, de 1983, art. 1º, inciso III, Lei nº 7.450, de 1985, art. 52, e Lei 
nº 9.064, de 1995, art. 6º).

§ 1º Compreendem-se nas disposições deste artigo os serviços a 
seguir indicados:

[...]

 27  -  organização  de  feiras  de  amostras,  congressos, 
seminários, simpósios e congêneres. (grifo da Auditoria)

Questionado  sobre  essa  ocorrência,  a  SEAGRI,  por  meio  do  Ofício  DIREG 
nº170/2012, alegou que na retenção dos impostos observa a natureza da prestação 
dos  serviços,  independentemente  daqueles  discriminados  na  nota  fiscal  ou  no 
contrato,  concluindo que não houve a retenção do imposto de  renda porque os 
pagamentos  questionados  referem-se  aos  serviços  de  montagem  de  estande, 
montagem de cobertura,  locação de DVD,  mesa,  lixeira,  compra de  água,  entre 
outros, os quais não estão contemplados no mencionado artigo 647.
 
A Auditoria  mantém o entendimento inicial,  visto  que,  a  análise da incidência  de 
impostos se atém ao serviço discriminado na nota fiscal, bem como considera que os 
serviços na resposta do Gestor são inerentes à organização dos eventos previstos 
no item 27 supracitado. 

5.2.1.2 Pagamentos de conta com atraso, ocasionando a incidência de juros e 
multas
De  acordo  com  o  relatório  do  Sistema  de  Observação  das  Contas  Públicas 
(MIRANTE), no período de janeiro a agosto de 2012, a Diretoria Administrativa – 
DIRAD/SEAGRI, por  meio  do  elemento  de  despesa  39,  pagou  o  total  de 
R$1.640.982,36  à  Companhia  de  Eletricidade  do  Estado  da  Bahia  –  COELBA. 
Dessa soma, foi selecionado para exame R$1.386.923,03, o que representa 84,5% 
da totalidade dos pagamentos dessa natureza.
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Na análise das despesas, verificou-se atraso nos pagamentos de faturas, resultando 
em despesas extras com juros e multas, conforme demonstrado a seguir.

Tabela 04 – Pagamento de juros e multas                                                             
        Em R$ 

   Credor Empenho Vencimento 
das Faturas

Data do
Pagamento

 Total do 
Pagamento

Total de 
Multas*

Total de 
Juros *

Companhia 
de 

Eletricidade 
do Estado da 

Bahia 
COELBA

832 17/02/12 12/03/12 222.525,75 2.531,74 379,77
9280 19/03/12 16/04/12 203.055,88 4.321,68 71,95

10216 20/04/12 20/04/12 230.106,65 4.488,07 1.755,16
16163 18/05/12 18/05/12 175.805,87 3.040,84 1.612,88
20702 20/06/12 20/06/12 219.306,71 3.417,34 339,65
24492 19/07/12 23/07/12 183.347,90 0,00 0,00

Total 17.799,67 4.159,41
Fonte: Processos de Pagamento
*As multas e juros referem-se ao atraso no pagamento de faturas anteriores.

O  total  das  despesas  com  multas  e  juros  dos  processos  analisados  foi  de 
R$21.959,04.  Note-se  que  o  valor  das  multas  e  juros  decorrentes  do  atraso  no 
pagamento  do  empenho  n.º  24492,  descrito  na  tabela  anterior,  ainda  não  foi 
computado, devendo ser cobrado em faturas subsequentes.

Questionada sobre a ocorrência,  a SEAGRI,  mediante Ofício DIREG nº170/2012, 
alegou diversas ocorrências que motivaram o atraso dos pagamentos, quais sejam: 
greve dos policiais militares do Estado, prejudicando o acesso dos servidores ao 
local  de trabalho; recesso de Carnaval;  insuficiência de saldo no contrato com a 
COELBA;  inconsistências  de  informações  no  Sistema  de  Gestão  de  Contas  de 
Consumo – GCC. Ademais, alegou que o Sistema GCC, que coleta dados do SICOF, 
SIGAP  e  SIPLAN,  tem  acusado  meta  com  saldo  de  dotação  insuficiente, 
inviabilizando a liquidação do empenho pela Diretoria de Finanças – DIFIN, o que 
resulta  em  atraso  dos  pagamentos  que  dependem  de  recursos  da  atividade 
finalística. 

Do exposto, sugere-se a reavaliação dos procedimentos, a fim de identificar meios 
de evitar tais despesas.
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5.2.2 Contrato de Gestão 

O Instituto Biofábrica de Cacau (IBC) foi constituído em 20/10/1999, nos termos da 
Lei Estadual n.º 7.027/1997 e do Decreto Estadual n.º 7.007/1997. Em 17/11/99, foi 
qualificado  como  Organização  Social  sem  fins  lucrativos  e  reconhecida  a  sua 
condição para atuar na implantação, operacionalização, manejo e gerenciamento de 
unidades de produção e multiplicação de material genético de cacaueiro e de outros 
cultivos agrícolas. 

Esse instituto assumiu a gestão da Biofábrica através do contrato de gestão s/n, 
originário de uma Inexigibilidade de Licitação de 24/05/2001, seguida de seis termos 
aditivos, com vigência até 24/07/2007. Posteriormente, por intermédio da SEAGRI, 
mediante  dispensas  emergenciais,  o  Estado  firmou  os  Contratos  de  Gestão  n.ºs 

25/2007, 046/2008, 035/2009 e 024/2010 com o referido instituto.

O Contrato de Gestão n.º 002/2011 foi celebrado em 10/01/2011, entre a SEAGRI e 
o IBC,  após conclusão do processo licitatório,  cuja  vigência  foi  de  10/01/2011 a 
04/01/2012. 

Este instrumento teve como objeto a contratação do Instituto para gerir a Biofábrica 
de Cacau e executar as atividades e serviços de produção, em larga escala,  de 
mudas clonais e material vegetativo de cacaueiro e de outras plantas de interesse 
agro-ecológico, destinados à agricultura familiar.

O valor global deste Contrato foi de R$2.395.000,00, cujo repasse seria efetuado em 
04 parcelas com intervalos trimestrais, sendo a 1ª no valor fixo de R$595.000,00, 
com repasse após a assinatura do Contrato, e as demais parcelas trimestrais teriam 
o valor fixo de R$600.000,00 cada.

Em 29/12/2011, foi celebrado o 1º termo aditivo ao Contrato de Gestão n.º 002/2011, 
com vigência de 05/01 a 09/04/2012, cujo valor pago foi de R$600.000,00, sendo 
ratificadas as demais cláusulas contratuais. 

Em 09/04/2012, foi  firmado o 2º termo aditivo,com prazo de vigência de 90 dias, 
sendo pago também o valor de R$600.000,00 para o período de 10/04 a 09/07/2012. 
Este pagamento ficou condicionado á aprovação, pelo Conselho de Administração 
do Instituto, da prestação de contas e do relatório técnico referentes ao 1º aditivo, 
devendo o mencionado relatório ser enviado à SEAGRI até 09/05/2012.
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O 3º termo aditivo, assinado em 09/07/2012, teve como objeto prorrogar por mais 60 
dias o prazo de vigência desse Contrato, sendo pago o valor de R$400.000,00 em 
parcela única, ficando também condicionada a liberação do recurso à apresentação 
da prestação de contas e do relatório técnico referente ao 2º termo aditivo.

Em virtude da materialidade e da relevância do Contrato n.º 002/2011 e de seus 
aditivos, bem como da existência de pontos de auditorias anteriores, procedeu-se à 
sua análise, abrangendo aspectos relacionados ao acompanhamento, por parte da 
SEAGRI, de suas responsabilidades relativas a fiscalização e monitoramento dos 
resultados. 

5.2.2.1 Gastos  com salários  e  encargos  superiores  ao  limite  previsto  no 
instrumento contratual 

No parecer  técnico  da  SEAGRI  consta  a  informação  de  que  foram gastos  com 
salários e encargos, nos 1º e 2º trimestres de 2012, os valores de R$521.870,15 e 
R$603.445,11,  respectivamente.  Ressalte-se  que  foi  repassado  o  valor  de 
R$600.000,00 para cada trimestre.
 
Cabe  mencionar  que  também  foram  repassados  R$400.000,00  no  3º  trimestre, 
sendo gasto com salários e encargos o valor de R$377.165,85, neste período.

Conforme § 2º da Cláusula 17ª do Contrato de Gestão, o limite para remuneração e 
vantagens, de qualquer natureza, a serem pagas aos dirigentes e empregados do 
contratado no exercício de suas funções,  não pode ultrapassar 65% do valor do 
Contrato de Gestão (R$2.395.000,00). Dessa forma, fica evidenciado que este limite 
não  será  cumprido  pelo  IBC,  uma  vez  que  o  valor  total  gasto  com  salários  e 
encargos (R$1.502.481,11) até o 3º trimestre já tinha alcançado 62,73%.

Foram  solicitados  esclarecimentos  e,  mediante  Ofício  DIREG  n.º  162/2012,  a 
SEAGRI em sua resposta não apresentou argumentos diretamente ligados ao fato 
questionado, conforme descrito a seguir:

Item 2 
Como já ficou demonstrado o período em referência corresponde ao 1º termo 
aditivo que prorrogou por 90 dias o contrato 002/2011, para que fossem feitos 
ajustes na proposta inicial de prorrogação por um período de 12 meses. Assim 
sendo,  foi  mantido  o  valor  de  R$600.000,00  por  trimestre,  tomando  como 
referência o valor de R$2.395.000,00, estabelecido no contrato original.

É  importante  salientar  que,  para  se  obter  uma  boa  gestão  da  Biofábrica,  é 
imprescindível  que  os  recursos  financeiros  sejam  aplicados  de  acordo  com  o 
previsto no instrumento contratual, visando assim alcançar o objetivo proposto.
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5.2.2.2 Condições físicas inadequadas da Biofábrica de Cacau.

O Parecer  Técnico relativo ao 1º  trimestre  de 2012 informa que a Comissão de 
Avaliação da SEAGRI, ao realizar a visita técnica, verificou que a estrutura fabril da 
Unidade de Banco do Pedro,  que abriga os viveiros,  necessita  ser  modernizada 
urgentemente,  tendo  em  vista  os  10  anos  de  construído.  Posteriormente,  essa 
Comissão,  ao realizar  a  visita  técnica no 2º  trimestre,  constatou a realização de 
serviços de manutenção nos viveiros, porém, continuou fazendo menção, em suas 
considerações finais, da necessidade urgente de modernização do parque fabril.

Este  fato  contraria  os  itens  “h”  e  “q”  da  Cláusula  18ª  do  Termo Contratual  que 
determinam:

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  O  CONTRATADO,  além  de  cumprir  os 
objetivos detalhados no Plano de Trabalho, parte integrante deste Contrato, 
obriga-se a:
[…]

h)  reparar,  repor  ou  restituir,  nas  mesmas  condições  e  especificações, 
dentro  do  prazo  que  for  determinado,  os  equipamentos  e  utensílios 
eventualmente  recebidos  para  uso  nos  serviços  objeto  deste  contrato, 
deixando as instalações na mais perfeita condição de funcionamento;

q)  Manter  em  perfeitas  condições  de  higiene  e  conservação  as  áreas 
físicas, instalações, máquinas e equipamentos da Biofábrica de Cacau. 
(Grifamos)

Ressalte-se que, ao analisar  as contas da SEGRI relativas ao exercício de 2011, a 
auditoria apontou esta falha e,  ao solicitar  esclarecimento, a Secretaria informou, 
mediante OF. DIREG n.º 54/2012, que:

Confirmamos que a estrutura de viveiros está desgastada pelo uso contínuo 
por mais de 10 anos e a falta de modernização da unidade. Cabe esclarecer 
que, a partir do ano de 2011, foi iniciado o processo de recuperação parcial 
das estruturas, inclusive com o apoio técnico da CEPLAC, na orientação 
adequada da irrigação. Para a quantidade de mudas em produção, têm sido 
suficientes as estruturas de viveiros que receberam manutenção.
Estão  sendo  feitos  esforços  no  sentido  de  recuperar  totalmente  as 
estruturas de viveiros, inclusive com a alocação de recursos específicos no 
termo aditivo ao contrato de gestão que está em análise na PGE.

Esta auditoria não identificou a previsão de alocação de recursos específicos no 1º 
termo aditivo, como relatado pela SEAGRI, à época da auditoria das contas de 2011.
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Nesta auditoria, foram solicitados novos esclarecimentos, tendo sido informado pela 
SEAGRI, mediante Ofício DIREG n.º 162/2012, que:

As  estruturas  dos   viveiros  receberam  melhorias  com  serviços  de 
manutenção, conforme registro da Comissão. Na proposta de termo aditivo 
para 12 meses (cópia em anexo), foi incluído o valor de R$200.000,00 para 
recuperação dos viveiros. Considerando, no entanto, que apenas ocorreu 
uma  prorrogação  de  prazo,  os  recursos  repassados  se  destinaram  a 
assegurar o funcionamento do equipamento, incluindo produção de mudas, 
despesas com pessoal e manutenção das instalações.

Não  obstante  a  justificativa  apresentada  pela  SEAGRI,  pode-se  verificar  que  os 
viveiros necessitam urgentemente de modernização, uma vez que o problema ainda 
persiste e, que a manutenção realizada nas suas estruturas não foi suficiente para 
que se possa atingir o pleno desenvolvimento da capacidade produtiva de mudas.  

5.2.2.3  Ausência  de  estabelecimento  da  rotina  de  avaliação  junto  aos 
produtores rurais pelo IBC, bem como  aos demais índices de qualidade

Nos  pareceres técnicos da Comissão de Avaliação da SEAGRI, relativos ao 1º e 2º 
trimestres  de  2012,  foi  registrada  a  ausência  de  estabelecimento  da  rotina  de 
avaliação junto aos produtores rurais  pelo  IBC, mediante pesquisa sistemática e 
visitas  técnicas  a  campo,  para  mensuração  da  satisfação  referente  ao  material 
produzido, como também aos demais índices de qualidade, conforme determinação 
do Contrato de Gestão e da Lei n.º 8.647/03.

É importante salientar que o Plano de Trabalho que integra o respectivo Contrato de 
Gestão, em sua parte III – Indicadores de Desempenho, prevê:

PARTE III

INDICADORES DE DESEMPENHO

Monitoramento  e  avaliação  são  ferramentas  de  gestão  pelas  quais  o 
Instituto  procura  aferir  o  seu  desempenho  como  Organização  Social,  a 
eficiência  técnico-gerencial  e  os  impactos  de  sua  atividade  para  o 
agronegócio  das  regiões  cacueiras.  O  monitoramento  tem por  finalidade 
levantar dados sobre os resultados obtidos.

A  avaliação  destina-se  a  mensurar  a  satisfação  dos  agricultores, 
beneficiários dos bio-insumos produzidos e distribuídos pelo Instituto 
Biofábrica de Cacau, e conhecer os efeitos e impactos de médios e longos 
prazos advindos da produção e distribuição de mudas clonais de cacaueiro 
e outras plantas. (Grifamos)
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Foram  requisitados  esclarecimentos  sobre  o  fato  e,  mediante  OF.  DIREG  n.º 
162/2012, a SEAGRI informou que :

A partir do 2º termo aditivo, foi implementada nova modalidade de avaliação 
de desempenho da OS, conforme plano de trabalho em anexo,  em cuja 
planilha consta  item específico  que  demonstra  o  grau  de satisfação  dos 
produtores  beneficiários.  Além  disso,  foi  solicitado  ao  IBC  o 
desenvolvimento de uma metodologia para proceder à avaliação junto aos 
agricultores familiares,  acompanhando o desenvolvimento das mudas em 
campo.  Ainda  mais,  a  SEAGRI  está  incluindo  técnico  da  EBDA como 
membro  da  Comissão  de  Avaliação  e  Monitoramento  do  Contrato  de 
Gestão,  por  ser  essa  empresa  responsável  pela  assistência  técnica  ao 
pequeno produtor rural do Estado, com capilaridade em todos os territórios. 
Com essa medida, espera-se criar melhores condições de observação do 
comportamento  das  mudas  distribuídas  aos  agricultores  familiares,  bem 
como proporcionar assistência técnica a eles.

No mencionado Ofício também consta a informação de que:

Os  indicadores  de  desempenho  estão  apresentados  em  ambos  os 
trimestres no relatório encaminhado pelo IBC. No 2º trimestre, como foi dito 
no item anterior, passou a ser utilizada planilha elaborada pela SAEB/SGP-
CGP,  com  um  conjunto  de  indicadores,  que  melhor  aferem  o  grau  de 
desempenho da OS.

Apesar da justificativa apresentada pela SEAGRI, não ficou evidenciado que, até o 
2º  trimestre  de  2012,  tinha  sido  estabelecida  a  rotina  de  avaliação  junto  aos 
produtores rurais, tendo em vista que o relatório de prestação de contas do IBC não 
traz de forma detalhada a sua comprovação, somente constando a informação, no 
item 13 – Indicador de satisfação dos agricultores, de que na entrega das mudas na 
Biofábrica as entidades beneficiadas apresentaram 100% de satisfação. 

Considerando-se também as observações da comissão de avaliação,  constantes 
dos mencionados pareceres técnicos, pode-se concluir que essa rotina de avaliação 
não foi estabelecida da forma devida.

Este fato demonstra a ocorrência do descumprimento do termo contratual,  sendo 
necessário um maior  comprometimento do IBC com as normas acordadas pelas 
partes, buscando-se assim o atingimento do resultado esperado.
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5.2.2.4 Ausência  de  regulamento  próprio  do  IBC  contendo  as  regras  e  os 
procedimentos  para  a  contratação  de  obras  e  serviços,  bem  como  para 
compra, alienação e locação de bens móveis e imóveis.

A Comissão da SEAGRI  tem apontado em seus relatórios trimestrais a ausência da 
apresentação  do  regulamento  próprio  pelo  IBC,  contendo  as  regras  e  os 
procedimentos para a contratação de obras e serviços,  bem como para compra, 
alienação e locação de bens móveis e imóveis.

A Cláusula 7ª do Contrato de Gestão prevê a apresentação do regulamento próprio 
pelo Instituto no prazo de 90 dias após a sua publicação.

Ademais,  cabe destacar que a situação vem sendo objeto de apontamento tanto 
pela  auditoria como pela Comissão da SEAGRI responsável  pela  fiscalização do 
Contrato em comento. Tanto é assim que a mencionada Comissão, ao analisar a 
prestação  de  contas  do  IBC  referente  ao  2º  trimestre  de  2012,  condicionou  a 
aprovação das contas desse período à apresentação do referido Regulamento.

Como  o  Regulamento  não  foi  apresentado,  depreende-se  que  as  contas  não 
deveriam  ter  sido  aprovadas.  Mesmo  assim,  foi  transferida  a  parcela  seguinte, 
relativa ao 3º termo aditivo, no valor de R$400.00,00.

Este fato contraria a Cláusula 4ª, item 4 do Contrato que prevê:

CLÁUSULA  QUARTA  –  Os  recursos  financeiros  oriundos  do  tesouro 
Estadual, no valor de R$2.395.000,00 (dois milhões, trezentos e noventa e 
cinco  mil  reais),  mencionados  na  Cláusula  Terceira,  serão  liberados 
conforme  definido  nas  condições  a  seguir  estabelecidas,  podendo  os 
valores serem alterados mediante prévio acordo entre as partes:

4) A liberação dos repasses financeiros, pelo CONTRATANTE, fica vinculada 
ao cumprimento das metas pactuadas neste Contrato, após aprovação da 
prestação de contas de cada parcela anterior mediante parecer técnico 
da Comissão Especial designada pela Portaria n.º 087 de 24 de março de 
2009, publicada no D.O.E. De 26 de março de 2009.

Ainda, o § Único da Cláusula 23ª, em seu item “c”, prevê que:

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA -

Parágrafo Único –  A COMISSÃO ESPECIAL designada pela Portaria n.º 
087 de 24 de março de 2009, publicada no DOE de 26 de março de 2009, 
pelo  CONTRATANTE,  será  responsável  pela  supervisão,  fiscalização, 
acompanhamento e avaliação deste Contrato de Gestão, tendo as seguintes 
atribuições:
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[..]

c)  examinar e aprovar os relatórios trimestrais de execução do Plano de 
Trabalho,  em  conjunto  com  a  Prestação  de  Contas,  devidamente 
acompanhada  dos  respectivos  documentos  originais  apresentados  pelo 
CONTRATADO;

Após solicitação, mediante Ofício DIREG n.º 162, de 14/11/2012, a SEAGRI prestou 
os seguintes esclarecimentos: 

Com referência  ao regulamento  próprio,  o  IBC informou que  permanece 
ainda em análise pelo Conselho de Administração. Assim, a Comissão tem 
utilizado para a análise da prestação de contas o regulamento anterior e, no 
que couber, a Lei n.º 9.433.

A  ausência  do  regulamento  fragiliza  a  execução  e  comprovação  das 
despesas/alienações/locações  realizadas pelo  IBC,  na  medida  que faltam regras 
específicas para a consecução dessas tarefas.

Cabe ressaltar que se faz necessário um maior comprometimento do IBC com as 
normas acordadas pelas partes, buscando assim o atingimento do resultado previsto 
no Contrato.

5.2.2.5 Elevada mortalidade de 135.395 mudas de frutíferas remanescentes da 
produção de 2011

No relatório de prestação de contas do IBC, relativo ao 2º trimestre de 2012, consta 
a informação de que houve elevada mortalidade de 135.395 mudas de frutíferas 
remanescentes da produção de 2011, que ocorreu em função da não retirada em 
tempo  hábil,  ocasionando  o  desenvolvimento  da  planta  e  consequentemente 
provocando a sua morte pela insuficiência de espaço físico nos viveiros (apropriados 
para plantas com limitação de idade).

A  Comissão  de  Avaliação  da  SEAGRI,  durante  a  visita  técnica  realizada  no  2º 
trimestre  de  2012,  constatou  a  existência  de  estoque  de  mudas  produzidas  em 
cumprimento  ao  2º  termo  aditivo  e  também  grande  contingente  de  mudas 
remanescentes  do  ano de 2011  e  do  período  do  1º  termo aditivo,  prontas  para 
retiradas, concluindo ainda, em seu parecer técnico, que a meta de distribuição ficou 
aquém do programado. 

Destaque-se  que  já  ocorreram  perdas  em  outros  períodos  sem  que  houvesse 
medidas  efetivas  por  parte  da  Biofábrica,  para  evitar  tais  descartes  de  mudas, 
evidenciando  assim que  não  foram tomadas  medidas  para  evitar  prejuízos  com 
essas perdas. 
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Esta  auditoria  observou  também  que  não  ficou  demonstrado,  no  relatório  da 
comissão da SEAGRI, a ocorrência de perdas no 1º trimestre, no entanto, segundo 
informações constantes do relatório desta comissão referente ao 2º trimestre, consta 
a observação de que se faz necessário tomar medidas para acelerar a distribuição 
das  mudas  em  estoque, a  fim  de  evitar  prejuízos  maiores  que  aqueles 
apresentados no trimestre anterior.

Dessa forma, percebe-se que as informações constantes nos relatórios do IBC e da 
Comissão  da  SEAGRI  não  são  suficientemente  consistentes  para  expressar  os 
resultados alcançados.

Após  solicitação,  mediante  OF.  DIREG  n.º  162/2012,  a  SEAGRI  prestou  os 
seguintes esclarecimentos: 

No primeiro trimestre não foi registrado quantitativo de perdas de mudas. Já 
no segundo trimestre, o quantitativo foi considerado grande pela Comissão 
de Avaliação, pois o processo de seleção de mudas para distribuição no 
2º semestre resultou em maior descarte, considerando aquelas já em 
declínio desde o primeiro trimestre.  O quantitativo,  portanto,  estava 
acumulado.

Quando a Comissão se refere  às perdas registradas no 2º   trimestre,  e 
recomendando  a  tomada  de  medidas  para  evitar  maiores  que  aqueles 
apresentados  no  trimestre  anterior,  refere-se  ao  segundo  trimestre. 
Recomendou, portanto,  medidas corretivas a serem adotadas no 3º para 
evitar prejuízos aferidos no 2º. A redação no parecer da Comissão pode não 
ter sido com clareza, confundindo o entendimento.

Quanto  ao  processo  de  distribuição  de  mudas,  de  responsabilidade  da 
SEAGRI/SUAF,  cuja  programação  é  feita  a  partir  da  demanda  dos 
agricultores familiares, cabendo ao IBC disponibilizar as mudas conforme a 
meta pactuada.

Em relação ao não cumprimento da meta de distribuição no trimestre,  é 
importante salientar que a seca que se alastrou por todo o Estado da Bahia 
diminuiu a demanda por mudas pelos agricultores, em função das condições 
adversas ao plantio. 

Convém  salientar  que  a  própria  SEAGRI,  em  sua  justificativa,  informa  que  o 
processo de seleção de mudas para distribuição no 2º semestre resultou em maior 
descarte, devido àquelas já em declínio desde o primeiro trimestre, concluindo que o 
quantitativo encontrava-se acumulado. Assim, constata-se que houve perda relativas 
ao 1º trimestre, uma vez que as mudas já se encontravam em declínio.
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É  importante  destacar  também  que  existia  elevado  número  de  mudas  fruteiras 
remanescentes da produção em 2011 que foram descartadas, demonstrando assim 
a necessidade de um estudo criterioso da demanda por mudas.

Diante dos fatos expostos, torna-se necessária uma reavaliação das atividades e 
dos  compromissos  assumidos  pelos  agricultores  familiares,  evitando-se  assim 
perdas por falta de retiradas e custos extras gerados pela manutenção das mudas 
nos viveiros.

5.2.2.6 Remoção de dois viveiros no parque fabril sem a expressa autorização 
da SEAGRI

Durante a visita técnica referente ao 2º trimestre, a Comissão da SEAGRI constatou 
que  foram  realizados  serviços  de  manutenção  nos  viveiros  (limpeza  de  calhas, 
tutoramento das estruturas e outros), e que também foram removidos 02 viveiros, 
que se encontravam em estado de deterioração, para aproveitar a base e erguer 
02 estruturas modernas, com recursos de projetos captados pelo IBC, com o intuito 
de atender às finalidades desses viveiros. A Comissão da SEAGRI recomendou que 
o IBC comunicasse à Secretaria a remoção, tendo em vista que os mesmos fazem 
parte do Patrimônio que compõem o termo de permissão de uso ao IBC.

Face ao exposto, percebe-se que a remoção desses dois viveiros ocorreu sem a 
prévia avaliação e expressa autorização da SEAGRI, tendo em vista que o § único 
da cláusula trigésima quinta, determina que:

Os bens móveis cedidos ao CONTRATADO, nas condições estabelecidas 
no Termo de Permissão de Uso,  mediante prévia avaliação e expressa 
autorização  da  Secretaria  de  Agricultura,  poderão  ser  alienados  e 
substituídos  por  outros  de  igual  ou  maior  valor,  os  quais  integrarão  o 
patrimônio do Estado. (Grifamos)

Foram  requisitados  esclarecimentos  à  SEAGRI  e,  mediante  Ofício  DIREG  n.º 
162/2012, a SEAGRI informou que:

Confirmamos que a SEAGRI tomou conhecimento do projeto para captação 
de recursos,  via emenda parlamentar,  estando o processo em curso.  No 
entanto, a oficialização à SEAGRI da retirada dos viveiros não aconteceu, 
resultando na recomendação da Comissão.  Já reiteramos a solicitação e 
iremos enviar técnicos da área de patrimônio da SEAGRI para vistoria.

A ocorrência relatada revela a necessidade de um maior comprometimento do IBC 
com as normas acordadas pelas partes.

 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

19



3ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 3B

5.2.2.7 Pagamento de multa e juros com receitas próprias do IBC

A comissão de Avaliação da SEAGRI detectou que houve aumento de valor em 
algumas despesas, sobretudo no ano de 2012, continuando crescente também o 
pagamento  de  juros  e  multas e  taxas  e  impostos,  tendo  sido  concluido  pela 
Comissão que é necessário reduzir os custos operacionais a níveis compatíveis com 
a  receita,  principalmente  com  consultoria  técnica,  passagens  aéreas,  diárias, 
viagens e representações, telefonia, frete e locação de veículos, uma vez que estes 
custos foram maiores neste exercício. 

Apesar  de  esses  valores  pagos  com  multas  e  juros  terem  sido  ressarcidos  à 
SEAGRI após glosa determinada pela referida Comissão, este fato demonstra que 
tem ocorrido despesas com multa e juros, que são pagas com recursos da receita 
própria da Biofábrica, descumprindo o § Único da Cláusula 11ª, que determina:

DAS RECEITAS PRÓPRIAS

CLÁUSUA  DÉCIMA  PRIMEIRA –  O  CONTRATADO  poderá  constituir 
fundos  específicos  oriundos  de  receitas  próprias,  de  rendimentos  de 
aplicações financeiras e de doações, conforme regulamento próprio.

Parágrafo Único – a aplicação desses recursos obedecerá a regulamento 
próprio  e  se  destinará  exclusivamente  aos  objetivos  deste  Contrato,  à 
manutenção  dos  serviços  essenciais,  a  programas  de  modernização 
tecnológica,  reforma  de  instalações  prediais,  aquisição  de  máquinas  e 
equipamentos, inclusive despesas de pessoal, visando manter o equilíbrio 
no fluxo de caixa financeiro, quando ocorrer atrasos no recebimento ou na 
entrada de recursos a qualquer título e origem.

Também é importante salientar que, dentre esses pagamentos de multas e juros, 
alguns foram provenientes do atraso de pagamentos de contribuições e impostos 
(INSS,  FGTS  e  IR),  demonstrando  mais  uma  vez  a  falta  de  atendimento  ao 
estabelecido no Contrato, uma vez que o item “l” da Cláusula 18ª prevê:

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  O  CONTRATADO,  além de  cumprir  os 
objetivos detalhados no Plano de Trabalho, parte integrante deste Contrato, 
obriga-se  a:

[…]
l) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que 
incidam  ou  venham  a  incidir  sobre  as  suas  atividades  e/ou  sobre  a 
execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas aos serviços
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Solicitou-se  esclarecimentos  quanto  ao  fato  e,  mediante  Ofício  n.º  162/2012,  a 
DIREG informou:

A forma  de  pagamento  estabelecida  no  contrato  de  gestão,  em  que  a 
parcela subsequente será paga após a conclusão da análise da prestação 
de contas pela Comissão de Avaliação e dos ajustes solicitados ao IBC, bem 
como a aprovação das contas pelos Conselhos Fiscal e de Administração da 
OS,  implica  em  grande  lapso  temporal  para  a  finalização  de  todo  o 
processo.  Assim,  quando  os  recursos  são  repassados,  as  despesas 
encontram-se vencidas, e os respectivos pagamentos acrescidos de juros e 
multas.

Como  não  se  encontrou  outra  alternativa  dentro  da  legislação  para 
solucionar essa dificuldade, espera-se que a captação de recursos pela OS 
venha dar-lhe maior suporte financeiro  para enfrentar  essas situações.  A 
meta  a  ser  seguida  é  a  redução  progressiva  dos  custos  do  contrato  de 
gestão para o Estado.

Com relação à necessidade de redução de custos operacionais compatíveis 
com  a  receita,  continua  a  recomendação  à  Comissão,  para  manter 
monitoramento permanente, considerando também que com a entrada de 
recursos  extra  contrato,  o  ônus  ao  Contrato  de  Gestão  será 
progressivamente reduzido.

Cabe ressaltar que a redução dos custos operacionais permitirá a adimplência dos 
compromissos, evitando assim o pagamento de juros e multas.

5.2.2.8 Pendências no pagamento de férias aos funcionários do IBC

A  comissão  de  avaliação  da  SEAGRI  verificou  que  existem  pendências  no 
pagamento de férias aos funcionários do IBC, chegando a ter atraso de até seis 
férias  por  funcionário,  tendo  sido  concluído  que  este  fato  pode  ocasionar  em 
processos trabalhistas,  vindo a  onerar  dessa forma a  OS e,  consequentemente, 
prejudicar o adimplemento de seus custos operacionais.

Ademais, a SEAGRI pode vir a responder subsidiariamente pelo inadimplemento das 
obrigações trabalhistas do IBC.

Solicitou-se  esclarecimentos  quanto  ao  fato  e,  mediante  Ofício  n.º  162/2012,  a 
DIREG/SEAGRI informou:

Com referência às férias em atraso, a SEAGRI tem reiterado junto ao IBC a 
necessidade  de  regularização,  havendo  compromisso  do  Instituto  em 
resolver as pendências à medida que ingressarem recursos extras contrato.

Ressalte-se que o § 2º da cláusula 4ª do Contrato de Gestão, prevê:
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DO PREÇO

CLÁUSULA QUARTA - […]

§ 2º – Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material 
de consumo, salários,  encargos sociais,  previdenciários e trabalhistas de 
todo o pessoal do CONTRATADO, [..]

Também, a cláusula 13ª, em seu § único, determina que:

DAS RECEITAS PRÓPRIAS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  O CONTRATADO  poderá  constituir 
fundos  específicos  oriundos  de  receitas  próprias,  de  rendimentos  de 
aplicações financeiras e de doações, conforme regulamento próprio.

Parágrafo Único – A aplicação desses recursos obedecerá a regulamento 
próprio  e  se  destinará  exclusivamente  aos  objetivos  deste  Contrato,  à 
manutenção  dos  serviços  essenciais,  a  programas  de  modernização 
tecnológica,  reforma  de  instalações  prediais,  aquisição  de  máquinas  e 
equipamentos, inclusive despesas de pessoal, visando manter o fluxo de 
caixa financeiro, quando ocorrer atrasos no recebimento ou na entrada de 
recursos a qualquer título e origem. (Grifamos)

Dessa  forma,  pode-se  concluir  que  as  pendências  relativas  às  férias  dos 
funcionários do IBC não devem ser resolvidas com recursos extras ao contrato, uma 
vez  que  o  instrumento  contratual  prevê  esse  pagamentos  com  os  preços 
contratados, além da possibilidade do uso dos fundos fixos oriundos de receitas 
próprias para tal fim.

O  fato  revela  a  necessidade  da  adequação  das  despesas  de  pessoal  aos 
parâmetros contratuais, evitando-se atrasos e, em alguns casos, o não pagamento 
de despesas.

5.2.2.9 Reincidências de inconsistências apontadas pela Comissão Especial da 
SEAGRI nas prestações de contas do IBC

Nos  relatórios  de  análise  das  justificativas  apresentadas  pelo  IBC  referentes  ao 
exercício  de  2011,  a  Comissão  da  SEAGRI  registrou  que,  não  obstante  as 
solicitações e notificações, as inconsistências constantes das prestações de contas 
permaneceram de  forma reiterada,  principalmente  em relação  às  despesas  sem 
previsão no Plano de Trabalho do Contrato, descumprindo assim as determinações 
contidas no item “a” da Cláusula 9 ª do citado Termo, conforme descrição a seguir:
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CLAÚSULA NONA –  Os  recursos  financeiros  repassados  pela  SEAGRI 
deverão ter sua aplicação exclusiva no objeto deste Contrato,  de acordo 
com o Plano de Trabalho, sendo vedada a sua utilização em:

a) finalidade diversa da estabelecida no respectivo instrumento;

Ressalte-se que, até a análise da prestação de contas do 4º e último trimestre de 
2011,  foi  observado  por  parte  da  referida  Comissão  a  existência  dessas 
inconsistências, sendo informada a necessidade de uma maior cobrança da Diretoria 
Geral da SEAGRI, para o saneamento das irregularidades. 

Naquela  oportunidade,  foi  solicitado  esclarecimento  quanto  ao  fato  apontado  e, 
mediante Ofício nº 53/2012, a DIREG  ratificou o fato mencionado anteriormente, 
conforme descrito a seguir:

[...]
[…] reconhecemos que persistem as inconsistências, ou por falta de maior 
empenho da contratada, ou por limitações de ordem técnica, ou mesmo por 
falta  de  entendimento  quanto  aos  procedimentos  adotados  nos  diversos 
instrumentos já celebrados, razão pela qual tem prevalecido a ideia de que 
há necessidade de revisão da legislação pertinente.

O  IBC  já  está  ciente  de  que,  neste  novo  período  que  se  iniciou, 
correspondente  ao  segundo  termo  aditivo,  as  irregularidades 
apontadas  e  não  corrigidas  a  tempo  serão  tratadas  como 
descumprimento das cláusulas contratuais, ensejando a aplicação das 
penalidades previstas. (Grifamos)

Não obstante a SEAGRI ter informado que no período relativo ao 2º termo aditivo ao 
Contrato  as  irregularidades  que  não  fossem  corrigidas  seriam  tratadas  como 
descumprimento das cláusulas contratuais, ensejando a aplicação das penalidades 
previstas, verificou-se que permanecem as irregularidades. 

Nesta auditoria, foi solicitado esclarecimentos quanto ao fato e, mediante Ofício n.º 
162/2012, a DIREG informou que: 

Ratificamos  o  posicionamento  da  SEAGRI  registrado  em  relatórios 
anteriores  referente  as  reincidências  (sic) das  inconsistências  apontadas 
pela Comissão na análise das respectivas prestações de contas. Conforme 
foi esclarecido nos itens anteriores, o Instituto captou recursos através de 
novos projetos com outros parceiros. Em reuniões realizadas para tratar das 
reincidências,  o  IBC  se  comprometeu  a  sanear  as  falhas  apontadas  à 
medida que ingressem recursos extra contrato.
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Este  fato  demonstra  que  não  foram  tomadas  as  medidas  necessárias  para  o 
saneamento das falhas apontadas de forma reiterada, sugerindo descaso do IBC na 
condução  do  problema,  uma  vez  que  os  erros  considerados  primários  pela 
Comissão de Avaliação da SEAGRI têm sido cometidos de forma repetida, os quais 
são citados em todas as prestações de contas de trimestres anteriores e que, apesar 
de  a  comissão  já  ter  prestado  orientações  diversas  vezes,  continuam  sendo 
praticados  pelo  IBC,  resultando  em desgastes  e  apontamentos  reiterados  deste 
TCE.

5.2.2.10 Liberação de repasses financeiros, sem o cumprimento das metas de 
produção e de distribuição pactuadas no instrumento contratual

No Parecer Técnico da Comissão de Avaliação da SEAGRI referente ao 1º trimestre 
de 2012, consta a informação de que, após visita técnica realizada pela Comissão à 
Biofábrica,  no período de 05 a 09/03/2012,  foi  validada a informação contida no 
relatório encaminhado pelo IBC referente ao  cumprimento das metas pactuadas 
para  o  período.  No  entanto,  observou-se  que  no  1º  termo  aditivo  não  consta 
qualquer informação quanto à meta de produção de mudas a ser atingida. Assim, 
não foi possível para esta auditoria confirmar o cumprimento dessas metas.

O mesmo ocorreu em relação à meta de distribuição, uma vez que nesse parecer 
também é mencionado o seu cumprimento, de acordo com o 1º termo aditivo, tendo 
sido  observado  que  no  instrumento  contratual  não  consta  qualquer  informação 
quanto ao tema.

A auditoria requisitou esclarecimentos e, mediante Ofício DIREG n.º 162/2012, foi 
apresentado o Plano de Trabalho relativo ao 1º termo aditivo, constando as metas de 
produção  e  de  distribuição,  pactuadas  para  o  período.  No  entanto,  a  SEAGRI 
informou neste Ofício, que o 1º e 2º termos aditivos apenas prorrogaram  o prazo de 
vigência do Contrato de Gestão n.º 002/2012, num total de 180 dias, enquanto a 
proposta  inicial  estava  sendo  analisada  e  reformulada.  Dessa  forma,  fica 
evidenciado que o plano de trabalho não havia sido aprovado. 

Diante disto, fica atestado que o plano de trabalho apresentado, relativo ao 1º Termo 
Aditivo,  não tinha validade jurídica, uma vez que o mesmo encontrava-se sem a 
devida aquiescência dos órgãos opinativos, ou seja, a SAEB/CONGEOS e a PGE, 
entendendo-se, portanto, que deveria ser cumprido o plano de trabalho que integra o 
Contrato de Gestão n.º 002/2012, para o 1º trimestre. Esta auditoria constatou ainda 
que não houve o  cumprimento da meta prevista  de  distribuição,  para  ambos os 
planos de trabalhos,  assim como não foi  cumprida também a meta de produção 
prevista no plano de trabalho integrante do Contrato de Gestão. 
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Este fato demonstra que houve repasse de recurso referente ao 2º trimestre, sem 
que  houvesse  o  cumprimento  das  metas  do  1º  trimestre,  contrariando  assim  a 
Cláusula 4ª, item 4 do Contrato que prevê:

CLÁUSULA  QUARTA  –  Os  recursos  financeiros  oriundos  do  tesouro 
Estadual, no valor de R$2.395.000,00 (dois milhões, trezentos e noventa e 
cinco  mil  reais),  mencionados  na  Cláusula  Terceira,  serão  liberados 
conforme  definido  nas  condições  a  seguir  estabelecidas,  podendo  os 
valores serem alterados mediante prévio acordo entre as partes:

4)  A liberação  dos  repasses  financeiros,  pelo  CONTRATANTE,  fica 
vinculada ao cumprimento das metas pactuadas neste Contrato, após 
aprovação  da  prestação  de  contas  de  cada  parcela  anterior  mediante 
parecer técnico da Comissão Especial designada pela Portaria n.º 087 de 24 
de março de 2009, publicada no D.O.E. De 26 de março de 2009.

5.3 Área jurídica

5.3.1 Licitações, Inexigibilidades e Contratos

A auditoria  selecionou  para  exame,  utilizando-se  dos  critérios  de  relevância  e 
materialidade,  nove  procedimentos  homologados  no  período  sob  análise,  sendo 
quatro concorrências públicas, dois pregões presenciais e três inexigibilidades, cujas 
contratações perfazem o montante de R$3.505.860,19, conforme a seguir indicados:

Tabela 05 – Procedimentos examinados por modalidade
Em R$

Modalidade Valor Quantidade
Concorrência Pública 2.506.803,85 4
Pregão Presencial 650.799,93 2
Inexigibilidade 348.256,41 3

Total 3.505.860,19 9
Fonte: Sistema Mirante - Agosto de 2012.

Na análise realizada foi verificada a regularidade formal dos processos, visto que se 
encontravam de acordo com as exigências previstas na Lei Estadual nº 9.433/2005.

Quanto aos ajustes firmados, pertinentes às contratações mencionadas na tabela 
acima, constatamos que se encontravam de acordo com as disposições contidas na 
lei estadual de licitações.
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5.3.5 Convênios

Dos  convênios  constantes  do  Relatório  “2º  Quadrimestre  -  Exercício  2012, 
apresentado pela SEAGRI, foram selecionados para exame 13 (treze) convênios em 
vigência, a seguir identificados:

Tabela 05 - Termos selecionados para exame

NÚMERO CREDOR

061/2010 MUNÍCÍPIO DE BOTUPORÃ

023/2011 COOPERATIVA DE GUANAMBI

026/2011 DISTRITO DE IRRIGAÇÃO DE CIPÓ

067/2009 PRODEMA – APICULTURA

053/2001 MUNICÍPIO DE URUÇUCA

003/2010 ASSOCIAÇÃO DO ASSENTAMENTO SÃO JOÃO

006/2012 ABEXPO – 1º CIRCUITO FEICORTE

076/2011 ABEXPO

045/2010 SINDICATO DE BOA VISTA DO TUPIM

042/2010 SANTA RITA DE CÁSSIA

044/2012 ASSOCAFÉ –  AGRO CAFÉ

008/2010 CONS.REGIONAL ASSOCIATIVISTA DE BUERAREMA E ADJACÊNCIAS

028/2010 MUNICÍPIO DE MALHADAS DAS PEDRAS
Fonte: 2º Relatório Quadrimestral do exercício de 2012 enviado pela SEAGRI

Os termos foram formalizados em observância ao disciplinamento contido no art. 116 
da Lei  Federal  n.º  8.666/93,  tendo sido verificado que os mesmos encontram-se 
regulares, exceto quanto aos Convênios n.º 003/2010, firmado com a Associação do 
Assentamento São João, e de nº 008/2010, celebrado com o Conselho Regional 
Associativista  de  Buerarema  e  Adjacências.  Para  esses  Convênios  foram 
instaurados  processos  de  Tomada  de  Contas,  conforme  previsto  na  Resolução 
083/2003  do  TCE,  pela  ausência  de  prestação  de  contas  dentro  do  prazo 
normatizado.

5.3.6 Inquéritos, Sindicâncias e Processos Administrativos Disciplinares

No período sob exame, de acordo com as informações prestadas pela SEAGRI, 
foram conclusos dois procedimentos para apuração de condutas e imputação de 
responsabilidade à servidores da SEAGRI, sendo uma sindicância e um processo 
administrativo disciplinar, que foram destacadas para exame pela auditoria:
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Tabela 06 – Procedimentos examinados 
Procedimento N° Parecer Conclusivo

Sindicância 700110000431 Arquivamento sem imputação de responsabilidade

PAD 700120007183 Penalidade de suspensão de dois dias

Da análise dos referidos autos, até onde foi possível verificar, foi constatado que 
foram instaurados e conduzidos em conformidade com as normas legais pertinentes 
à matéria, em especial a Lei Estadual nº 6.677/94.

6 CONCLUSÃO

Concluídos os exames relativos à presente Inspeção das Contas das Unidades da 
Administração Direta da SEAGRI (DIREG, DIRAD e CDA), período de 01/01/2012 a 
31/08/2012,  e  considerados  os  esclarecimentos  apresentados  pela  Secretaria, 
destacam-se os achados de auditoria elencados adiante, para os quais não foram 
apresentadas justificativas ou se foram apresentadas, não alteraram a opinião da 
auditoria. 

Unidade: DIRAD
Gestor:                                                                                               Período:

Achado Item do Relatório

1)  Pagamentos  de  conta  com atraso,  ocasionando  a  incidência  de  juros  e 
multas no montante de R$4.395,05.

5.2.1.2

Unidade: DIREG
Gestor:                                                                                              Período:

Achado Item do Relatório

1)  Ausência  de  retenção/recolhimento  de  Imposto  de  Renda  devido  nos 
pagamentos efetuados à empresa Show´s Estruturas e Eventos Ltda.;

5.2.1.1

2) Deficiências na execução e acompanhamento do Contrato de Gestão n.º 
002/2011, firmado entre a SEAGRI e o IBC:

2.1)  Gastos  com  com salários  e  encargos  superiores  ao  limite  previsto  no 
instrumento contratual;
2.2) Condições físicas inadequadas na estrutura da Biofábrica de Cacau;
2.3) Ausência de estabelecimento da rotina de avaliação junto aos produtores 
rurais pelo IBC, bem como  aos demais índices de qualidade;

 5.2.2.1 a 5.2.2.10
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2.4)  Ausência  de  regulamento  próprio  do  IBC  contendo  as  regras  e  os 
procedimentos  para  a  contratação  de  obras  e  serviços,  bem  como  para 
compra, alienação e locação de bens móveis e imóveis;
2.5) Elevada mortalidade de 135.395 mudas de frutíferas remanescentes da 
produção em 2011; 
2.6) Remoção de dois viveiros no parque fabril sem a expressa autorização da 
SEAGRI;
2.7) Pagamento de multa e juros com receitas próprias do IBC;
2.8) Pendências no pagamento de férias aos funcionários do IBC;
2.9) Reincidências de inconsistências apontadas pela Comissão Especial da 
SEAGRI nas prestações de contas do IBC; 
2.10) Liberação de repasses financeiros, sem o cumprimento das metas de 
produção e de distribuição pactuadas no instrumento contratual

Salvador, 12 de dezembro de 2012.

José Raimundo Bastos de Aguiar Yuri Moisés Martins Alves
Coordenador de Controle 

Externo
Gerente de Auditoria

Christiane Grisi Pessoa Silva Iornilson Guimarães Soares
Líder de Auditoria Analista de Controle Externo

Mariza Santos Andrade Antônio José dos Santos Nunes
Analista de Controle Externo Agente de Controle Externo

Norbélia Cristina Mato Grosso Rita Suely Bomfim Pinto
Agente de Controle Externo Agente de Controle Externo
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